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Oprefeito do município de Alagoinha enviou consulta ao TCE

sobre a possibilidade de admissão, para cargos novos, de

candidatos aprovados em concurso público realizado antes da Lei

Complementar nº 173/2020, que estabeleceu restrições à nomea-

ção de servidores até o fim deste ano. O relator do processo, con-

selheiro Carlos Neves, respondeu que “durante a pandemia da Co-

vid-19, não é possível a nomeação para cargos novos, salvo as ex-

ceções expressas na referida lei”.

Consulta sobre nomeação de servidores
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Alertas ao DER-PE

A conselheira Teresa Duere

emitiu três alertas de res-

ponsabilização ao diretor

presidente do DER-PE cha-

mando atenção para irregu-

laridades nas obras da ro-

dovia BR-101/PE, contor-

no do Recife/PE. Os ofícios

advertiram para defeitos

nos serviços executados, e ainda não corrigidos, para o controle deficiente

dos trabalhos e falta de sinalização em alguns trechos.

Irregularidades em contratações

A Primeira Câmara julgou ilegais

317 contratações temporárias fei-

tas pela Secretaria de Educação de

Pernambuco em 2018. De acordo

com o voto do conselheiro substi-

tuto Adriano Cisneiros, relator do

processo, as admissões não foram

feitas por concurso público, como

determina a Constituição Federal,

e aconteceram três meses antes da

última eleição, o que afronta a le-

gislação.

Eliminação dos lixões

Os prefeitos de Orocó, Salgadinho, Santa Maria da Boa Vista e Macaparana

foram multados pela Primeira Câmara por não enviarem ao TCE o plano

para adequação dos resíduos sólidos e eliminação dos lixões em seus mu-

nicípios. O conselheiro relator, Carlos Neves, deu um prazo de 60 dias para

que os gestores cumpram o que determina a lei.

Atuação do MPCO

Atuação do Ministério Público de Contas resultou na nomeação dos primeiros

candidatos aprovados em 2019 no concurso público da Universidade de

Pernambuco, para o cargo de advogado. O MPCO identificou que as funções

correspondentes ao cargo estavam sendo terceirizadas, diante da recusa da

Secretaria Estadual de Administração em autorizar a nomeação. A procu-

radora-geral, Germana Laureano, encaminhou ao TCE pedido de instauração

de Auditoria Especial e Alerta de Responsabilização ao titular da Pasta. Ao

tomar conhecimento, a UPE recomendou a nomeação dos classificados.

Erradicação do trabalho infantil

O Tribunal de Contas se uniu à

campanha nacional de erradi-

cação do trabalho infantil, lan-

çada pelo Ministério Público do

Trabalho e Justiça do Trabalho.

O assunto foi tratado durante

uma reunião entre o presidente,

Dirceu Rodolfo de Melo Júnior,

o desembargador do TRT-PE,

Paulo Alcantara (coordenador do programa) e o procurador do Trabalho,

Leonardo Mendonça. “O TCE pode ajudar sensibilizando os gestores

para que garantam políticas públicas de combate ao trabalho infantil”,

disse o procurador.

Selo comemorativo

O presidente Dirceu Rodolfo e a

procuradora-geral do Ministério

Público de Contas, Germana Lau-

reano, foram homenageados pelo

Ministério Público de Pernambuco,

por ocasião da celebração dos 130

anos de criação da Instituição. Eles

receberam do procurador-geral de

Justiça, Paulo Augusto de Freitas, o

selo comemorativo da data.

Medalha do TJPE

O Pleno do TCE parabenizou o conselheiro Carlos Neves por ser um dos

agraciados com a medalha do Mérito Judiciário Desembargador Joaquim

Nunes Machado, Grau Grande Oficial (ouro), a ser concedida pelo Tribunal

de Justiça de Pernambuco no dia 13 de agosto.

Homenagem a Marco Maciel

O Pleno do TCE prestou homenagem ao ex-governador e ex-vice-presiden-

te da República, Marco Maciel, que faleceu no último dia 12 de junho. A

sessão especial, proposta pelo conselheiro Carlos Porto, contou com a

presença do ex-ministro Gustavo Krause, que falou da convivência com o

político e da importância de sua trajetória como homem público.
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